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			APRESENTAÇÃO


     


			A publicação da tese de doutorado em livro é um desejo de todas as pessoas que desenvolvem uma pesquisa com o propósito de disponibiliza-la à sociedade. A pesquisa na Comunidade Mumbuca, situada na cidade de Mateiros no estado do Tocantins tem como objetivo compreender a dinâmica das relações entre Estado (políticas públicas) e sociedade (Comunidade Mumbuca), no que se refere à identidade étnico-racial da comunidade, sua situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional, bem como as políticas públicas desenvolvidas no período de 2003 a 2010. 


			Verifica-se através da metodologia da pesquisa etnográfica, com a utilização dos instrumentos de coleta de dados baseados em entrevistas semiestruturadas, observação direta e formulário de investigação social que a comunidade habita esta localidade há mais de um século. Historicamente praticava uma economia de subsistência baseada na agricultura, na criação de animais e no extrativismo. 


			O estudo verifica também que, no que se refere à insegurança alimentar e nutricional, a utilização da escala Ebia – Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e Nutricional, permitiu averiguar o grau de insegurança alimentar leve, moderada e grave nos domicílios, atestando a não existência de um único domicílio em situação de segurança alimentar. 


			A criação do Parque Estadual do Jalapão; o reconhecimento da comunidade como remanescente de quilombo e a potencialização da reorganização produtiva local em torno do capim dourado e do turismo vem impactando a cultura e organização da comunidade sem necessariamente melhorar a qualidade de vida da maioria desta população. A demora na titulação definitiva do território e a falta de equacionamento do conflito entre a área de preservação ambiental do Parque Estadual e da produção efetiva de alimentos das famílias, conforme a tradição e organização produtiva local têm agravado a situação de vulnerabilidade social dos moradores da comunidade. 


			Nesse sentido, compreendemos que essa publicação é necessária para a história, a política, a economia e a cultura do estado do Tocantins.











			PREFÁCIO


     


			O Brasil precisa ser dirigido por alguém que já passou fome. A fome também é professora. Quem passa fome, aprende a pensar no próximo, e nas crianças. (Carolina Maria de Jesus, 1958)


     


			Meu primeiro encontro com este texto aconteceu em 2017, quando decidi escrever um projeto de pesquisa sobre o Quilombo Mumbuca, a fim de concorrer a uma vaga em um programa de mestrado. Eu nunca havia ido ao Jalapão, região onde se localiza a comunidade e berço de histórias tão inspiradoras. Até então, minha percepção era guiada pelos anúncios do turismo e pelas abordagens jornalísticas, ou seja, muito superficiais. Precisei, assim, iniciar uma nova viagem ao local, agora levada pelo olhar acadêmico. Um amigo me presenteou com as passagens, em pdf, por email: a tese de doutorado da professora Ana Lúcia Pereira, “Famílias Quilombolas: história, resistência e luta contra a vulnerabilidade social, insegurança alimentar e nutricional na Comunidade Mumbuca – estado do Tocantins”.


			Sim, a tese que aqui se apresenta neste livro, foi a minha primeira ida a campo. Claro que eu não declarei isso na minha metodologia, só mencionando a obra como pesquisa bibliográfica. Mas aqui, já superado o medo dos questionamentos da banca, posso dizer que a escrita da Ana é capaz de proporcionar esse passeio sensível às ruas da Mumbuca, enxergar seu povo, é quase possível delinear os rostos, ouvir as vozes e o som da viola de buriti, tateando o terreno fértil de suas memórias, pisar o chão batido de suas casas, trançar o capim dourado, destampar as panelas...


			Com intimidade, a pesquisadora adentrou a cozinha e se sentou à mesa da Mumbuca. Como boa conhecedora dos poderes da ancestralidade, ela não anda só e, nesse caso, estava bem acompanhada de importantes nomes da etnografia, como Clifford Geertz, sua fonte mais nutritiva para interpretar o que se propôs, muito além dos números.


			Partindo do ponto de que comer é cultural, a obra vai, nó por nó, desembaraçando uma teia composta por fios de diferentes cores. A primeira ponta que podemos destacar desse entrelaçado é a própria história da comunidade. Com base nas memórias dos mais velhos, a autora desenha uma cena de fundação da comunidade, datada no final do século XIX, quando a fuga da escravidão é quase certeza. Mas a fuga da fome é indiscutível. Ou seja, em termos atuais, o povo de Mumbuca já surgiu lutando contra a insegurança alimentar. 


			Ainda puxando o fio da História, quando já vivia há mais de um século em seu território, plantando, caçando, coletando e criando animais na árdua luta pela sobrevivência, a Mumbuca sofre um duro golpe: a criação do Parque Estadual do Jalapão, em 2001. O evento escancara a violência sobre um povo que até então era ignorado pelo Estado e agrava ainda mais a sua situação de insegurança, inclusive alimentar. 


			Entrelaçam-se então os fios da identidade étnica e das heranças culturais, que foram puxados pela comunidade a fim de amarrar seus direitos e de se fixar em seu território. A autora consegue mostrar que as práticas alimentares têm as cores destas linhas, e por isso intervir é violação de múltiplos direitos. Como pano de fundo, ela estampa o quanto foi complexo para a comunidade passar a se ver como quilombola, sem tempo para vivenciar um processo mais delicado, como requer a identificação étnica. Afinal, era preciso correr contra o tempo, contra o Estado, contra tudo que lhes tirava o chão. Literalmente. 


			Mas o fio mestre da trama que se apresenta é sem dúvidas, o Estado, ou deveria ser. É a partir da descrição que a autora faz da omissão ou da ação do Estado, que o quadro da segurança alimentar e nutricional (SAN) se desenha para o leitor. O marco temporal que a autora seleciona, através dos dados oficiais e nas entrevistas com a comunidade, estabelece comparações entre o ano de 2003 e 2010. 


			Quando eu digo que o fio mestre deveria ser o Estado, é porque as SAN têm sido tratada ao gosto dos governantes. O grande salto das políticas públicas nessa área está relacionado justamente ao período analisado pela autora, que pode ser confirmado pelos dados da Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicílios (PNAD), em 2004 e 2009.  Não é à toa que o período coincide com os mandatos do presidente Lula (2003 a 2011), época em que a Administração Pública criou e mobilizou todo um aparato, chegando a ter 23 órgãos envolvidos nas políticas de SAN.


			Embora o período analisado esteja cronologicamente limitado a 2010, não quer dizer que a sua afirmação (de que a mudança na orientação do governo muda tudo) não continue valendo para os anos posteriores. Para provar, podemos observar que a melhora constatada à época pela autora continua evoluindo até a próxima pesquisa, realizada em 2013, no governo da presidenta Dilma Rousseff, mesma filiação política do seu antecessor. Porém, a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), em 2018, dois anos após o impeachment da presidenta, já mostra o aumento nos índices de insegurança alimentar grave. Por fim, em 2021, quando estamos vivendo uma reviravolta política (entre tantas), o Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da covid-19 no Brasil, realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, já revela que o país está de volta ao Mapa da Fome, um retrocesso que nos lança ao mesmo patamar de 2004. 


			Tal comprovação revela a atualidade deste trabalho, que se configura também como um importante documento histórico, ao mostrar que já foi possível não só sonhar com um Brasil sem fome, mas começar a sentir o gosto bom dessa realidade. A mesa foi posta e, mesmo que tenha sido rápido, provou-se que com políticas públicas adequadas é possível. Ainda que, em seguida, tenham nos tomado o prato com violência.


			Assim, além do rigor científico e da ética ao lidar com os participantes da pesquisa, o livro é também uma denúncia da violação do direito básico à alimentação, quando a Ana Lúcia chega à conclusão que, em nenhuma das mesas em que se sentou na Mumbuca, a segurança alimentar estava servida. No caso de uma comunidade quilombola, muitos outros direitos são violados, afinal os fios estão entrelaçados, principalmente os que se referem à diversidade cultural e ao território. Cabe aqui salientar que embora tenha sido reconhecida como remanescente de quilombo desde 2006, até hoje a Mumbuca não teve seu território demarcado. 


			Talvez as constatações desta pesquisa não sejam as mais confortáveis de serem lidas pela própria comunidade, uma das mais conhecidas do Tocantins e quiçá do Brasil. Digo isto, porque quando eu realizei a minha pesquisa de campo, oito anos depois que a Ana Lúcia, eu observei que a comunidade Mumbuca não gosta de mostrar as suas fragilidades, adotando o silenciamento. Estratégia de sobrevivência para quem tem vivido da sua imagem refletida no mercado, sobretudo do turismo. Porém, trata-se de uma leitura necessária, ao mostrar que a insegurança alimentar, embora seja um problema complexo, pois envolve aspectos políticos, culturais, econômicos, pode ser resolvido.


			Enfim, quando eu realizei a minha pesquisa de campo, eu estava dando continuidade à minha primeira ida à Mumbuca, guiada pela Ana Lúcia e proporcionada por estas páginas que seguem. De modo que, a essas alturas, o que eu posso fazer de melhor é desejar a você, uma boa viagem!


			Rayssa Carneiro Santos


			Julho, 2021 











			INTRODUÇÃO


     


			A proposta deste estudo é a vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional da Comunidade Quilombola Mumbuca, no estado do Tocantins, Região Norte do Brasil.
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			Figura 1. Localização do estado do Tocantins


			Fonte: Seplan/CEU-TO. Mapas Temáticos do Tocantins. República Federativa do Brasil – Mapa Político e Federação. Formato aproximação estado do Tocantins.


     


			Além disso, esta pesquisa aborda também as políticas públicas desenvolvidas para o enfrentamento dessa realidade nas esferas federal, estadual e municipal.


			O interesse por essa temática surgiu em maio de 2007, ocasião em que a discussão sobre segurança alimentar e nutricional nas comunidades quilombolas foi pautada pelo Consea – Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional1, mais especificamente pela Comissão Permanente de Segurança Alimentar e Nutricional2 das Populações Negras e Povos de Comunidades Tradicionais.


			Buscando estabelecer um paralelo entre a violação do direito humano à alimentação adequada e o agravamento da desigualdade social e racial no Brasil, a questão central que se coloca em pauta nessa pesquisa é: quais são os fatores que tornam as famílias quilombolas da Comunidade Mumbuca vulneráveis socialmente? Nesse sentido, há ainda outro questionamento que surge a partir dessa questão central, qual seja: em que medida esses fatores interferem na situação de insegurança alimentar e nutricional dessas famílias?


			Por isso, uma das metas desse trabalho é conhecer para além dos indicadores sociais, que normalmente representa apenas uma forma de conhecimento lógico, objetivo e sistemático. 


			É preciso se desvencilhar dessa visão limitada do fenômeno social e, a partir disso, considerar como base para a análise as experiências e vivências da Comunidade Quilombola Mumbuca. Tanto as experiências quanto as vivências serão consideradas frente às disparidades na concentração de renda, na distribuição de terras, no acesso às políticas de atendimento às condições mínimas de cidadania, dentre as quais, as relativas ao direito humano e à alimentação adequada.


			Tendo como questão central a vulnerabilidade social e a insegurança alimentar e nutricional relacionada ao componente racial, esta pesquisa insere-se no campo das ciências sociais (sociologia e antropologia). Este trabalho perpassa também o setor das políticas públicas, mais precisamente as áreas dos direitos humanos, da assistência social, do planejamento, da saúde e nutrição.


			Em vista disso, nessa pesquisa toma-se o referencial teórico-metodológico de Clifford Geertz, uma vez que é o mais adequado no desenvolvimento do estudo sobre a insegurança alimentar e nutricional na Comunidade Quilombola Mumbuca. Essa é uma comunidade tradicional sendo que o comportamento e a ação social dos seus membros estão pautados em contextos culturais específicos e localizados. 


			Este estudo articula o geral/universal e o particular/local com base no conceito de cultura “como sistemas entrelaçados de signos interpretáveis” (Geertz, 1978, p. 24), e numa análise interpretativa das diferenças culturais.


			[...] O objetivo é tirar grandes conclusões a partir de fatos pequenos, mas densamente entrelaçados; apoiar amplas afirmativas sobre o papel da cultura na construção da vida coletiva empenhando-as exatamente em especificidades complexas. (Geertz, 1978, p. 38)


			A opção pelo estudo da Comunidade Mumbuca se deu porque é uma comunidade que está envolvida em uma teia de relações que permite contextualizar a vulnerabilidade social e a insegurança alimentar e nutricional em âmbito local, estadual, regional e federal. Daí se apresenta três temas pertinentes: defesa do território, construção da identidade étnica e garantia da soberania alimentar.


			Como caracterização espacial, a Comunidade Mumbuca é um lócus privilegiado para o desenvolvimento desta pesquisa. Seu território foi incorporado ao Parque Estadual do Jalapão, criado pela Lei Estadual de 12 de janeiro de 2001. 
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			Figura 2. Comunidade mumbuca na região do Jalapão


			Fonte: Iphan, 2011.


     


			O Parque Estadual do Jalapão é uma Unidade de Conservação Integral, que ocupa uma área de quase 150 mil hectares de terra no município de Mateiros. Pela regra legal, nesse parque não é permitida a presença de moradores em seu interior. Todavia, o fato é que os moradores de Mumbuca residem no local há mais de um século. Em face disso, a criação do Parque gerou uma série de conflitos que deixam a comunidade numa situação de vulnerabilidade social. 


			A localização da Comunidade Quilombola Mumbuca está inteiramente situada no município de Mateiros, estado do Tocantins. Esse município faz divisa com o estado do Piauí e concentra a maior região ecoturística do Jalapão.
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			Figura 3. Localização - Município de Mateiros


			Fonte: Seplan/CEU-TO. Mapas temáticos do Tocantins. Divisão Político Administrativa. Município de Mateiros.


     


			Mumbuca tem população estimada em 150 (cento e cinquenta) pessoas, sendo 42 (quarenta e duas) famílias, distribuídas em 38 (trinta e oito) casas. 


			A comunidade está com o processo de regularização fundiária formalizado no Incra/TO, possui a Certidão de Auto-reconhecimento3 emitida pela Fundação Cultural Palmares, desde 16 de janeiro de 2006, ainda assim o território ainda não foi reconhecido e nem titulado.


			Dentre as comunidades certificadas pela Fundação Cultural Palmares no estado do Tocantins, a Comunidade Quilombola Mumbuca permite "integrar diferentes tipos de teorias e conceitos de tal forma que se possam formular proposições significativas incorporando descobertas que hoje estão separadas em áreas estanques de estudos” (Geertz, 1978, p. 56). Por isso, essa possibilidade de estudo e conhecimento local é pensada nesta pesquisa na condição de cultura. 


			Assim como Geertz (1978), para quem o conceito de cultura é essencialmente semiótico, esta pesquisa se propõe a compreender o sistema de símbolos que se articulam no interior da comunidade.


			[...] Acreditando como Max Weber, que o homem é um animal amarrado as teias de significados que ele mesmo teceu, assumo a cultura como sendo essas teias e a sua análise; portanto, não como uma ciência experimental em busca de leis, mas como uma ciência interpretativa, à procura do significado. (Geertz, 1978, p. 15)


			No estudo dessa comunidade é possível observar alguns fatores que interferem na insegurança alimentar e nutricional dos moradores, e também observar como uma comunidade quilombola consciente da violação dos seus direitos se comporta diante do Estado.


			É no enfrentamento dos conflitos socioambientais e na sua relação com as três esferas de governo (municipal, estadual e federal), que a Comunidade Mumbuca tornou pública sua concepção de trabalho, suas formas de produzir alimentos, suas maneiras de viver e de se colocar diante do mundo.


			Trata-se de uma comunidade que está em conflito com o Estado e estrategicamente se mobiliza para atualizar o seu espaço físico, a sua cultura e sua organização social. Uma comunidade que se encontra em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional, porque afirma publicamente a sua identidade como comunidade que interage no plano social, político e econômico sem perder de vista o seu ambiente natural.


			Como a questão da vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional é interdisciplinar e multidimensional, é preciso delimitar os objetivos desta pesquisa na Comunidade Quilombola Mumbuca, buscando compreender o uso da cultura na construção de uma identidade política, em função da preservação do território, face aos conflitos socioambientais ora apresentados.


			Entendemos, nos termos de Morin, que


			[...] A realidade antropossocial é multidimensional; ela contém, sempre uma dimensão individual, uma dimensão social e uma dimensão biológica. O econômico, o psicológico e o demográfico que correspondem às tipos disciplinares especializadas são as diferentes faces de uma mesma realidade; são aspectos que, evidentemente é preciso distinguir e tratar como tais, mas não se deve isola-los e torna-los não comunicantes. Esse é o apelo para o pensamento multidimensional. Finalmente e, sobretudo, é preciso encontrar o caminho de um pensamento dialógico. (Morin, 2010, p. 189)


			O desafio maior nesta pesquisa é estabelecer um diálogo em que a insegurança alimentar e nutricional esteja relacionada às questões políticas, culturais, ambientais e econômicas, que a comunidade estabeleceu ao longo de sua história. Igualmente, queremos também estabelecer relações da insegurança alimentar e nutricional com as relações étnico-raciais, que também é um dos aspectos que podem ser tratados quando se analisa a vulnerabilidade social. 


			Por isso, é preciso não apenas identificar os aspectos culturais, mas também verificar as relações que se estabelecem na comunidade. Além disso, uma outra meta é compreender o modo como a comunidade se comporta em relação ao Estado, diante das políticas públicas e como se coloca como comunidade quilombola dentro do Parque. 


			Em relação, especificamente, aos dados que demonstram a situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional da Comunidade Mumbuca, já existem informações elaboradas pelo poder público do estado do Tocantins. Nesses dados que apontam estatisticamente a vulnerabilidade social e a insegurança alimentar nas comunidades quilombolas do Tocantins, resultante de pesquisa realizada pela Superintendência do Programa Estadual de Alimentação e Melhoria da Qualidade de Vida (Provida). Essa superintendência é ligada à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (Setas), que investigou em 2007, a situação da segurança alimentar e nutricional de quatorze comunidades quilombolas do Tocantins, incluindo a Comunidade Mumbuca. 


			A despeito da pesquisa do Provida que mensurou a insegurança alimentar das comunidades, foi considerado apenas o seu aspecto biológico (saúde e nutrição), portanto, cabem alguns questionamos: a insegurança alimentar é dada como uma situação sine qua non nas comunidades rurais? Como é concebida nas comunidades quilombolas? Se, na concepção do Estado, as políticas públicas existem, porque essa demanda local não foi atendida? 


			Mesmo que seja paradoxal, os conflitos com a criação do Parque Estadual do Jalapão levaram a comunidade a se organizar e pensar a sua própria identidade; passaram a reivindicar os seus direitos, denunciar a violação deles e se mobilizar para responsabilizar o Estado.


			Por isso, nem mesmo seria um exagero dizer que a Comunidade Mumbuca tem obrigado o governo a voltar os olhos para a realidade das comunidades quilombolas do Estado. A ausência do Estado é completa na busca de solução para esse conflito que parece ser local, mas é uma luta que se configura em todas as outras comunidades, cada qual com a sua especificidade.


			A insegurança alimentar e nutricional é vista pelo poder público, na maioria das vezes, tão somente como a quantidade inadequada de alimentos ou de nutrientes que interferem diretamente no peso, no sobrepeso, na altura e na manifestação de doenças crônicas. Na análise, nem sempre é levada em consideração a pessoa, o grupo, a família ou a comunidade que está por trás dos dados estatísticos trabalhados quase sempre na área da saúde e nutrição. 


			Acreditamos que a realidade das famílias quilombolas do estado do Tocantins ainda não foi devidamente pesquisada, sobretudo em seu aspecto humano e social pelo fato de que, até então, essas famílias estão invisibilizadas. 


			Esses dados apresentados pelos órgãos de governo têm de ser questionados, especialmente sob a luz das observações que estão sendo feitas na própria comunidade. Partindo disso, identificar o foco institucional que emperra a demanda local pelo acesso aos direitos, tendo em vista a pressão exercida pela criação do Parque e os conflitos no processo de territorialização.


			Essa complexidade de questões deverá ser detalhada e compreendida num contexto de histórias que se entrelaçam e ultrapassam a relação Estado e sociedade civil, no universo das relações socioculturais que se estabelecem na comunidade. As comunidades quilombolas são grupos étnicos (Weber, 1998), que resistem ao longo de muitos séculos procurando atualizar a sua cultura tradicional, por isso a maior preocupação é em compreender o saber local e interpretar o contexto em que as relações se manifestam.


			Assim, este trabalho apresenta-se estruturado em quatro seções. Na seção 1 “Insegurança alimentar e nutricional e vulnerabilidade social: considerações teóricas e metodológicas” são apresentadas a discussão do quadro teórico-conceitual e metodológico que norteiam a presente pesquisa. 


			Na seção 2 “Território da comunidade: história, trabalho, produção e conflitos socioambientais”, há uma descrição da Comunidade Quilombola Mumbuca, com informações relativas aos aspectos histórico, econômico e social a partir do trabalho etnográfico.


			O tema da seção 3 é “Mumbuca e o Capim Dourado: organização cultural e política”. Essa seção constitui-se na descrição dos aspectos políticos e culturais que envolvem a extração do capim dourado, a produção do artesanato, a festa da colheita do capim dourado e a atividade turística na Comunidade Mumbuca.


			Já na seção 4 “Alimentação: a perspectiva da Comunidade Mumbuca e a presença/ausência do Estado no período de 2003 a 2010”, o enfoque é nas políticas públicas, programas, atividades e projetos governamentais que foram implementados na comunidade no período de 2003-2010.




			


			

			Notas


				

					1.  O Consea é o instrumento de articulação entre governo e sociedade civil na proposição de diretrizes para a área da alimentação e nutrição e na formulação de políticas para que o país garanta o direito humano à alimentação adequada. Esse conselho tem suas ramificações nas esferas estaduais e municipais e tem sido um fórum onde a segurança alimentar e nutricional vem se tornando uma questão importante no desenvolvimento de ações para a promoção da saúde, educação e o direito humano à alimentação adequada. 


				


				

					2.  Como o nome da Comissão é muito grande, normalmente utiliza-se a sigla SAN para segurança alimentar e nutricional, ficando “Comissão Permanente de SAN das Populações Negras e Povos de Comunidades Tradicionais”.


				


				

					3.  Cf. Anexo A, p. 247.


				










			1. INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E VULNERABILIDADE SOCIAL: CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS


			1.1 Insegurança alimentar e nutricional: referência analítica


			Nos últimos anos, o Brasil tem se destacado como um país que tem criado estratégias de sucesso na promoção da segurança alimentar e nutricional. No entanto, estudos realizados pela Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílios (PNAD 2006; 2010), demonstram que, ainda, há muito a ser feito para combater a insegurança alimentar e nutricional no país.


			A insegurança alimentar e nutricional se manifesta de forma mais frequente quando se detecta pessoas ou grupos sociais em situação de fome ou desnutrição. Porém, é possível perceber a insegurança alimentar em pessoas ou grupos sociais com sobrepeso, obesidade, restrição alimentar devido a doenças crônicas (hipertensão, diabetes, doença celíaca4) e até mesmo em situações de alimentação inadequada.


			Muitas vezes a insegurança alimentar e nutricional se liga ao fenômeno da pobreza. Conforme Filgueira (2001), os estudos sobre a pobreza na América Latina foram feitos a partir da construção de indicadores sociais e da evolução de conceitos como pobreza, indigência e necessidades básicas insatisfeitas. Esses conceitos também são utilizados e cruzados no estudo da insegurança alimentar e nutricional no Brasil. 


			Ainda assim, o fenômeno da insegurança alimentar e nutricional é complexo. Para não confundi-lo com o fenômeno da fome ou da pobreza é necessário a utilização de indicadores como o perfil de consumo das famílias, indigência, saúde, nutrição, mortalidade infantil, acesso a educação, existência de saneamento básico no domicílio, diferenças raciais e de gênero. Assim como a vulnerabilidade social, as manifestações da insegurança alimentar e nutricional são estudadas para que seja possível o levantamento de dados para a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas.


			No ano de 2004, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), responsável pela PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), realizou o primeiro estudo de caráter nacional para avaliar o grau de segurança e insegurança alimentar e nutricional no país. A PNAD “tem como finalidade a produção de informações básicas para o estudo do desenvolvimento socioeconômico do País” (PNAD, 2006, p. 13) e apresenta dados do Brasil detalhados por Grandes Regiões e por Estados da Federação. 


			Em 2004, a PNAD investigou, como temas suplementares, além da segurança alimentar, o acesso a transferências de renda de programas sociais e aspectos complementares de educação. (PNAD, 2006, p. 11)


			O suplemento especial sobre segurança alimentar e nutricional foi lançado no ano de 2006 e teve importância fundamental para os fins dessa pesquisa - estabelecer um paralelo entre a violação do direito humano à alimentação adequada e o agravamento das desigualdades étnico-raciais no Brasil - pois os dados apresentados foram relacionados à cor, além de apresentar os conceitos de segurança alimentar e nutricional, insegurança alimentar moderada, leve e grave. Considerando que a PNAD 2009 foi lançada em novembro de 2010, utilizaremos a mesma para estabelecer um parâmetro de avaliação ao longo desses cinco anos.


			Outro dado importante, que potencializa a PNAD 2004 para os fins desse estudo, é que foi a primeira edição da pesquisa em que os dados do estado do Tocantins foram incorporados inteiramente (zona urbana e rural):


			Em 1988, o antigo estado de Goiás foi desmembrado para constituir os atuais Estados de Goiás e do Tocantins, passando este último a fazer parte da Região Norte. Por razões de ordem técnica, essas alterações somente foram incorporadas a partir da PNAD 1992. Conseqüentemente, para os levantamentos da PNAD, realizados de 1988 a 1990, as estatísticas produzidas para a Região Norte não incluíram a parcela correspondente ao atual estado do Tocantins, que permaneceu incorporada às da Região Centro-Oeste. No período de 1992 a 2003, visando a manter a homogeneidade dos resultados produzidos, as estatísticas da PNAD apresentadas para a Região Norte referiram-se somente à sua parcela urbana, não agregando, portanto, as informações da área rural do estado do Tocantins, única Unidade da Federação dessa Grande Região, em que o levantamento não se restringiu às áreas urbanas nesse período. Entretanto, os resultados de 1992 a 2003 referentes ao estado do Tocantins retrataram a sua totalidade, uma vez que agregavam as informações das áreas urbana e rural. Ademais, as estatísticas desse período apresentadas para o Brasil foram obtidas considerando as informações de todas as áreas pesquisadas, representando, portanto, a totalidade do País, com exceção somente da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. Em 2004, os resultados apresentados agregam as informações das áreas urbana e rural para todas as Unidades da Federação, Grandes Regiões e Brasil. (PNAD, 2006, p. 15)


			A publicação do suplemento sobre segurança alimentar aconteceu no ano de 2006, mas a pesquisa foi realizada em 2004. O documento também é um marco porque essa demarcação de tempo é importante visto que em 2003 o Brasil assistiu ao início do governo de Luís Inácio Lula da Silva, com uma ampla divulgação de que a prioridade seria a erradicação da fome no Brasil. Foi também o ano em que o Consea foi reativado; teve a criação da Seppir (Secretaria Especial de Promoção de Políticas de Igualdade Racial), do MDS (Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome) e também o Programa Fome Zero. É nesse contexto de intersetorialidade das políticas que a temática da (in)segurança alimentar e nutricional deve ser tratada. O desafio desse estudo é compreender como essa situação se apresenta na Comunidade Quilombola de Mumbuca.


			Sendo assim, os dados da PNAD 2004 são de grande importância porque apresentam o diagnóstico da (in)segurança alimentar e nutricional no Brasil no período em que a política foi estruturada. Ao abarcar os dados das zonas rural e urbana do estado do Tocantins, é de se pressupor que os dados incluíram as comunidades quilombolas e da mesma maneira que seus moradores se auto-declararam como negros, pretos ou pardos.


			A pesquisa apresenta o percentual de domicílios brasileiros distribuídos nos tipos segurança alimentar; insegurança alimentar leve, insegurança alimentar moderada e insegurança alimentar grave; se percebe, portanto, que viviam em 2004, em situação de insegurança alimentar grave, “11,5% da população preta ou parda, sendo que esta proporção era de 4,1% entre os brancos” (PNAD, 2006, p. 39).


			Outro dado importante, é que o percentual de domicílios em situação de insegurança alimentar grave por regiões do Brasil e por estados da Federação nos permite visualizar a situação do estado do Tocantins, em que 10,6% da população preta ou parda encontrava-se, em 2004, em situação de insegurança alimentar e nutricional grave, ao passo que apenas 4,9% da população branca se encontrava em situação similar. Numa comparação dos índices do estado do Tocantins com os índices do Brasil, vamos perceber que o Tocantins apresenta índices menores de insegurança alimentar para a população preta ou parda em relação ao Brasil e índices maiores de insegurança alimentar grave para a população branca em relação ao Brasil.


			A pesquisa apresentou também o percentual de domicílios em situação de insegurança alimentar moderada ou grave por regiões do Brasil e por estados da Federação. O estado do Tocantins apresenta nesse item um índice menor que o do Brasil para a população preta ou parda (28,2% contra 31%) e índice maior que o do Brasil para a população branca (18,3% contra 13,2%).


			A PNAD 2004 utilizou a Escala Brasileira de Medida da Insegurança Alimentar (Ebia), o que tornou possível mensurar a percepção das famílias em relação ao acesso aos alimentos. Essa escala foi criada originalmente pelo Departamento de Agricultura dos EUA na década de 1990, e foi adaptada e validada no Brasil por pesquisadores da Unicamp. Segundo Segall-Corrêa e Marin-Leon (2009), a Ebia é uma escala capaz,


			[...] não apenas de mensurar a magnitude do problema da insegurança alimentar na população, mas, também, de identificar diferentes graus de acesso aos alimentos: desde a completa satisfação das necessidades alimentares (Segurança Alimentar), até as experiências em níveis de progressiva gravidade de restrição de alimentos (Insegurança Alimentar Leve, Moderada e Grave). (Segall-Corrêa e Marin-Leon, 2009, p. 3)


			A insegurança alimentar pode ser leve, moderada ou grave. Quando é considerada leve há apenas a preocupação ou a incerteza do chefe da família de que os alimentos serão suficientes até o final do mês; moderada, quando a família compromete a qualidade do alimento para garantir a quantidade suficiente para todos os seus membros; grave, quando a quantidade dos alimentos é comprometida para os adultos da família e mais grave ainda, quando o alimento das crianças é comprometido, atingindo assim a situação de fome.


			Segundo Segall-Corrêa e Marin-Leon (2009), 


			a validação da Ebia possibilitou contemplar as especificidades e diversidades nacionais, resultando em instrumento de medida aplicável à população brasileira, seja ela rural ou urbana. (Segall-Corrêa; Marin-Leon, 2009, p. 7) 


			Quando se estuda um grupo social agricultor e/ou coletor, em que suas condições produtivas estão ameaçadas, podemos constatar insegurança alimentar e nutricional. Outrossim, quando estudamos comunidades que estão lutando em defesa do seu meio ambiente, a insegurança alimentar pode estar implícita no uso, por parte de grandes fazendeiros, de tecnologias e práticas na produção de alimentos que podem trazer riscos ambientais à comunidade. 


			No caso da Comunidade Mumbuca, que está enfrentando conflitos socioambientais, o fato de os quilombolas serem impedidos de fazer uso dos recursos naturais e de técnicas tradicionais de manejo, é um forte indicativo da existência da manifestação de insegurança alimentar e nutricional, que está diretamente ligada à “incapacidade de acesso aos alimentos ou aos recursos destinados a produzir esses alimentos” (Valente, 2002, p. 122).


			Um dos fatores que foram determinantes para desenvolver o trabalho com uma única comunidade quilombola, se deve às dificuldades de acesso ao conjunto dessas comunidades e também por perceber que no Tocantins, mais do que agricultores familiares, os quilombolas são conhecidos como artesãos que trabalham com o Capim Dourado. Essa técnica adquirida pelos antepassados deu visibilidade nacional e internacional para a Comunidade Mumbuca. Em princípio, essa comunidade nem deveria ser objeto da pesquisa, já que não acreditávamos que ela pudesse estar enfrentando problemas com a insegurança alimentar e nutricional, pois seus produtos são comercializados com preços elevados no mercado. Mas de outro lado, encontramos uma comunidade vulnerável justamente por se dedicar a uma atividade extrativista e sazonal. Poderia ser essa a hipótese a ser pesquisada, mas um outro fator, observado na pesquisa de campo, colaborou para a essa escolha: o fato de a comunidade estar enfrentando restrições quanto ao manejo do solo e às suas práticas tradicionais de sobrevivência por estar localizada dentro do Parque Estadual do Jalapão, entendendo ser este um importante fator que poderia incidir sobre a insegurança alimentar da comunidade.


			As primeiras discussões teóricas sobre insegurança alimentar e vulnerabilidade social das comunidades quilombolas no Brasil foram apresentadas nos dois seminários sobre segurança alimentar e nutricional das populações negras5, promovido pelo Consea. Esses seminários foram organizados pela Comissão Permanente de Segurança Alimentar e Nutricional das Populações Negras, além disso, esses eventos reuniram representantes do movimento negro, das comunidades quilombolas e das religiões de matriz africana, com o intuito de incorporar à questão racial a construção da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.


			Assim, a discussão da política de segurança alimentar e nutricional sob o recorte étnico-racial, com foco nas comunidades quilombolas, ocupou um espaço no contexto nacional em 2006, por ocasião do lançamento dos resultados da “Chamada Nutricional Quilombola”, pesquisa desenvolvida pelo MDS – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2008), que teve como objetivo


			[...] avaliar a situação nutricional das crianças quilombolas menores de cinco anos vacinadas na segunda etapa da Campanha Nacional de Vacinação de 2006, visando estabelecer/reestruturar políticas públicas e ações focalizadas para essa população. (MDS, 2008, p. 16)


			Os resultados demonstraram que as comunidades quilombolas se encontravam em situação precária de vida, com péssimas condições de moradia e acesso a serviços de água e esgoto. Percebeu-se que é muito baixo o acesso à educação, evidenciado na pouca escolaridade dos pais. Do ponto de vista da nutrição dos menores de 5 anos, ficou estabelecido que se constituem em grupos com altos riscos de desnutrição.


			Constatou-se que 57% das famílias quilombolas encontravam-se dentro da classe E (crianças de zero a cinco anos, vivendo em residências desprovidas de instalações e equipamentos mínimos) e que esse grupo populacional encontrava-se incluído entre os 4% mais pobres da sociedade brasileira. 


			No que concerne à segurança alimentar, um importante fator para o desenvolvimento saudável das crianças, a pesquisa apontou que 7,5% da população de 11 anos ou mais consome menos do que três refeições por dia, indicativo de insegurança alimentar em famílias quilombolas.


			Segundo a pesquisa, a situação de insegurança alimentar das famílias de comunidades quilombolas está intimamente relacionada com a ameaça ao domínio e preservação dos seus territórios, porque é nesses espaços que essas pessoas exercem suas atividades tradicionais de subsistência.


			A “Chamada Nutricional Quilombola” (2008), pesquisou uma amostra de 60 comunidades quilombolas do Brasil, sendo sorteadas duas no estado do Tocantins (Comunidade Sucavão, no município de Santa Rosa e Comunidade Barra de Aroeira, no município de Santa Tereza de Tocantins), apontando as mesmas dificuldades das outras comunidades estudadas. Também nesse aspecto o estado do Tocantins não se diferencia da realidade brasileira.


			Outro dado importante é que de julho a dezembro de 2008, foi desenvolvida a pesquisa “Educação alimentar e nutricional: ferramenta básica na construção da segurança alimentar e nutricional às comunidades quilombolas do estado do Tocantins”. Este projeto foi aprovado pelo Centro Colaborador de Alimentação e Nutrição (Cecan) e pela Coordenação Estadual de Alimentação e Nutrição do estado do Tocantins. Na primeira etapa desta pesquisa foi realizado o diagnóstico de Insegurança Alimentar e Nutricional das famílias quilombolas, ocasião em que a Superintendência do Programa Estadual de Alimentação e Melhoria da Qualidade de Vida (Provida), visitou as 14 comunidades quilombolas até então reconhecidas, no estado do Tocantins, a saber: Barra de Aroeira, Chapada da Natividade, Cocalinho, Malhadinha, Córrego Fundo, Distrito do Morro São João, Kalunga do Mimoso, Lajinha, Lagoa da Pedra, Mumbuca, Povoado do Prata, Redenção, São Joaquim e São José.


			Até outubro de 2010 (período eleitoral), os dados dessa pesquisa não estavam à disposição no Provida. A informação disponível era apenas que o relatório estava em fase de conclusão e que a primeira etapa da pesquisa apontou situação de emergência em duas comunidades: Kalunga do Mimoso e do Albino localizadas nos Municípios de Arraias e Paranã. E que o governo estadual realizou o Projeto “Força Tarefa” em parceria com diversas instituições do Estado e coordenadas pela Secretaria da Cidadania e Justiça, ainda no ano de 2008, com o intuito de solucionar o problema de insegurança alimentar e nutricional nessas duas comunidades.


			No entanto, por se tratar também de uma pesquisa acadêmica, foi possível ter acesso ao artigo publicado pelas pesquisadoras contratadas pelo projeto (Monego, 2010), que será utilizado nesse trabalho como fonte documental. Os resultados publicados pelas pesquisadoras apontam insegurança alimentar e nutricional em todas as comunidades quilombolas do Estado.


			Em novembro de 2010, eram 21 as comunidades quilombolas reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares no estado do Tocantins. Percebe-se, no entanto que apesar do crescimento do número de comunidades quilombolas reconhecidas pelo poder público, permanece a invisibilidade desse segmento na esfera municipal e estadual, ainda que no campo da segurança alimentar e nutricional, todos os indicadores apontam para a vulnerabilidade social das famílias quilombolas.


			Apesar da existência do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional pouco tem sido feito para a efetivação do direito humano à alimentação adequada nessas comunidades, por isso a importância de uma pesquisa que aborde a história, a resistência e a luta contra a vulnerabilidade social, a insegurança alimentar e nutricional nas comunidades do Tocantins e, em especial na Comunidade Quilombola Mumbuca.


			A partir dos estudos de Morin (2000), se torna possível ver que o fenômeno da segurança alimentar e nutricional se manifesta de forma diferente na pessoa (que é um ser único), nas famílias, na Comunidade, no Estado e no país. O importante é buscar as intersecções das diversas manifestações do fenômeno para que se tornem públicas as diferenças e, consequentemente, que se concebam proposições diferentes para situações diferentes.


			No caso específico da Comunidade Mumbuca uma abordagem que privilegie a história, a resistência e a luta contra a vulnerabilidade social e a insegurança alimentar e nutricional se traduz em um esforço teórico de compreender os valores e as diferenças culturais, que nos termos de Geertz (2000) é o saber local e, nos termos do Consea, são concebidos como conhecimentos tradicionais. 


			Nesta pesquisa, o saber local considerado como uma abordagem interpretativa dos fenômenos culturais que nos permite compreender as ideias a partir de um lugar específico, em contextos e circunstâncias particulares (Geertz, 2000). Já os conhecimentos tradicionais, aqui serão aqueles conhecimentos que são produzidos na Comunidade Mumbuca no momento atual e aqueles que foram transmitidos pelas gerações anteriores, que como tal “consiste tanto ou mais em seus processos de investigação, quanto nos acervos já prontos transmitidos pelas gerações anteriores. Processos. Modos de fazer. Outros protocolos” (Cunha, 2009, p. 302). 


			Daí que o objetivo é colocar à disposição da sociedade brasileira os conceitos, os instrumentos e as informações oriundos dessa comunidade. Com isso, esses dados possam contribuir com uma nova realidade cultural. A discussão pública da diferença pode ser uma porta aberta para a superação da situação de insegurança alimentar e nutricional nas comunidades quilombolas do Tocantins.


			1.2 Vulnerabilidade social: um conceito em construção


			O conceito de vulnerabilidade social tem sido empregado por pesquisadores que se dedicam ao estudo de temas como a pobreza, o trabalho, a saúde, a violência e outros fenômenos sociais. Esse conceito é utilizado numa tentativa de compreender a relação existente entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos que estão à disposição de uma pessoa, de uma família ou de grupos sociais e o acesso que essa pessoa, família ou grupo social tem às oportunidades sociais, econômicas, culturais que possam vir do Estado, do mercado e/ou da sociedade. Quando o resultado dessa relação é negativo ou se mantém em uma linha de risco, a pessoa, família ou grupo social passa a ser considerado em situação de vulnerabilidade social. Sendo assim, para a superação dos problemas, o resultado tem de ser positivo para que a mobilidade do grupo ou da família seja positiva.


			O que mais incomoda quando se pensa no fenômeno da vulnerabilidade social é que alguns grupos sociais que estão em situação de vulnerabilidade social e poderiam se mobilizar positivamente enfrenta dificuldades. Esses obstáculos existem justamente porque não contam com recursos disponíveis do Estado, da sociedade e/ou do mercado justamente porque há uma associação direta e naturalizada entre o fenômeno de vulnerabilidade e o grupo que sofre os seus efeitos. Não é prudente afirmar taxativamente que este ou aquele grupo está vulnerável sem um mínimo de entendimento das variáveis que envolvem todos esses fatores embutidos na formulação do conceito de vulnerabilidade (Filgueira, 20016).


			O conceito começou a ser delineado na década de 1990, quando ganha corpo o novo paradigma do desenvolvimento social e sustentável relacionado ao estudo do fenômeno da pobreza nos países da América Latina. Segundo o autor, a terminologia original era recurso-vulnerabilidade-estrutura e o estudo estava orientado para o interesse em demonstrar as potencialidades de uma abordagem acerca do conjunto de habilidades e de recursos materiais e simbólicos que podem mobilizar as famílias ou os indivíduos (no sentido de mudança de status), sem se apegar a uma noção de capital exclusivamente econômico ou monetário.


			Filgueira (2001) afirma que os aspectos mais positivos do novo enfoque provêm do fato de que, em primeiro lugar, diz respeito à importância que a terminologia recurso-vulnerabilidade-estrutura significou para recuperar a longa tradição intelectual dos estudos das diversas disciplinas como a sociologia, a antropologia, a psicologia social, para colocá-las em um contexto de ideias dominadas pela preocupação com o desenho e a instrumentalização das políticas sociais voltadas para a erradicação da pobreza. 


			Aqui nessa pesquisa se pressupõe que a situação de insegurança alimentar e nutricional das famílias quilombolas não está relacionada somente à situação de pobreza - tendo pobreza como privação de capacidades (Sen, 2000), mas esta é um importante indicador para a proposição de políticas sociais com um viés interesetorial que promova a justiça, os direitos humanos e a diversidade étnica. No caso específico da Sociologia, Filgueira (2001), afirma que o termo recebeu boa acolhida porque rompeu com o paradigma econômico dominante.


			Em segundo lugar, o enfoque assinala e identifica tipos de ativos relevantes para o desempenho dos indivíduos em sociedade, como a noção de capital social. Filgueira (2001), afirma que recurso-vulnerabilidade-estrutura é um enfoque mais inclusivo e abrange certos tipos de ativos provenientes de atributos que operam em diferentes planos, como a demografia ou os regimes de bem-estar social.


			Em terceiro lugar, o novo enfoque compreende uma promessa tentadora implícita na ideia de ampliação dos instrumentos de ação não monetários da política social, oferecendo vias alternativas ou complementares que poupam o gasto social.


			Já em quarto lugar, é que a aplicabilidade do novo marco não se limita ao estudo da pobreza, embora inicialmente tenha sido pensado como um recurso analítico e conceitual para estudar os setores sociais mais desprovidos. É importante ressaltar que a vulnerabilidade social relacionada à insegurança alimentar e nutricional pode ser encontrada em setores sociais com renda média e acesso a bens e serviços. Nesse caso, a obesidade é um bom exemplo porque tem afetado diretamente famílias que, por ter um poder aquisitivo maior e hábitos culturais modernos (as pessoas adultas passam a maior parte do tempo no trabalho ou fora de casa), consomem alimentos manipulados artificialmente, com altas doses de calorias e com poucos nutrientes, os chamados fast food, sinônimo de má-nutrição.


			Em quinto lugar, o enfoque recurso-vulnerabilidade-estrutura abre a possibilidade de estabelecer ligações entre as diferentes abordagens disciplinares incorporando-se ao debate mais geral entre a teoria econômica e as teorias desenvolvidas por outras ciências sociais.


			Assim, Filgueira (2001) afirma que, de forma geral, a ideia recurso-vulnerabilidade-estrutura não é nova na sociologia, tendo em vista a tradição de estudos sobre estratificação social e mobilidade social. Normalmente, o que se procura observar quando se estuda a estratificação social ou a mobilidade social, são as relações existentes entre o acesso e o ganho de certos status em relação aos outros. O autor cita o exemplo do estudo sobre o impacto do acesso à educação e da sequência causa-educação-ocupação-renda. No entanto, segundo o autor, sem prejuízo das diferenças terminológicas entre status e “ativos” existem diferenças básicas que distinguem os dois tipos de enfoques. Em primeiro lugar, a aproximação de ativos-vulnerabilidade é menos restritiva, abarcando um número mais amplo de ativos em relação aos poucos status considerados tradicionalmente no paradigma da mobilidade social (educação, ocupação, renda e etnia). Em segundo lugar, o enfoque ativos-vulnerabilidade está focalizado na identificação daquelas configurações de ativos propensas à mobilidade descendente (vulneráveis) e não em toda a gama de alternativas de mobilidade.


			Para um melhor entendimento da genealogia do conceito de vulnerabilidade e de sua inclusão no enfoque vulnerabilidade-ativos, Filgueira (2001), apresenta uma sucessão de gerações de conceitos e indicadores, e fecha com uma discussão do conceito de vulnerabilidade e de sua articulação com outros conceitos de recurso-vulnerabilidade-estrutura. São três tipos que antecederam o conceito de vulnerabilidade no estudo da desigualdade e da privação extrema na América Latina: indicadores sociais; pobreza e linha de pobreza; necessidades básicas insatisfeitas.


			O autor afirma que o deslocamento dos sistemas de estatísticas aos sistemas de indicadores significou um grande avanço da produção de instrumentos de análise. Essa mudança aconteceu em fins dos anos 1950 e início dos anos 1960 e foi caracterizada pela “intencionalidade da construção das medidas, a organização das mesmas em um corpo com pretensões de cobrir exaustivamente uma ampla gama de dimensões do social, a unificação dos indicadores para fazê-los comparativos no tempo e entre diferentes sociedades” (Filgueira, 2001, p. 3). 


			El desarrollo de los sistemas de indicadores sociales significó al mismo tiempo la posibilidad de desprender del análisis del desarrollo de la región los aspectos propiamente sociales de los aspectos económicos bajo el supuesto de que no necesariamente el avance en ambos planos opera en forma simultánea ni con igual ritmo y que, por lo tanto, medidas tradicionales frecuentemente usadas para la medición del desarrollo económico (PBI, por ejemplo) no podrían confundirse con indicadores de avance del desarrollo social. (Filgueira, 2001, p. 3)


			[...] esta primera generación de variables y conceptos, fue importante para los estudios e identificación de los grupos sociales expuestos a una deprivación social extrema, al permitir: a) diversos tipos de descripción de los factores en que se sustenta, b) estimar su magnitud o incidencia en la sociedad, y c) clasificar países respecto al grado relativo de desarrollo social. (Filgueira, 2001, p. 4)7


			A segunda geração de variáveis e conceitos que antecederam o conceito de vulnerabilidade social refere-se à pobreza e linha de pobreza. Embora o autor não se estenda especificamente aos referenciais teóricos em torno do conceito de pobreza, afirma que se trata de uma variável de dois valores (pobre – não pobre), criada intencionalmente como simplificação de uma variável que possui mais de dois valores. Não corresponde a uma dicotomia natural, é criada pelo investigador de acordo com um conjunto de suposições ou hipóteses contidas na noção de linha de pobreza. Por abarcar uma certa correlação entre consumo, renda e condições de vida, o conceito é considerado por Filgueira (2001), como um dos mais importantes pois, 


			[...] En un plano más analítico, el concepto de pobreza, permitió establecer una dicotomía relevante que diferencia dos grandes agregados sociales la cual alimentó permanentemente el análisis de una multiplicidad de tópicos de investigación referidos a muy diversas esferas de la sociedad (temas por ejemplo, como empleo, fecundidad y mortalidad, integración social, comportamientos desviados, socialización y así por delante). (Filgueira, 2001, p. 4).


			Outro conceito importante, é o Índice de Necessidades Básicas Insatisfeitas, que, segundo o autor, “se trata de una forma alternativa de conceptualización y clasificación de la pobreza” (Filgueira, 2001, 4).  O Índice de Necessidades Básicas Insatisfeitas é construído a partir da “la selección de un conjunto de indicadores sociales del hogar a partir de los cuales, la ausencia de un nivel suficiente en uno entre todos los indicadores seleccionados constituye un criterio suficiente para calificar el hogar en la categoría “necesidades básicas insatisfechas”. (Filgueira, 2001, p. 4)8


			O “Índice de Necessidades Básicas Insatisfeitas” permitiu aos pesquisadores o reconhecimento de diferentes tipos de estruturas de carências a que estão sujeitos os indivíduos, de acordo com o tipo de variável que é qualificada de “insuficiente”. Além disso, sua maior utilidade foi a construção de uma nova variável relativa à tipologia de “pobres”9, que supera aspectos econômicos baseados na renda. A suficiência ou insuficiência na posse ou acesso a bens e serviços básicos, ou do domicílio, é uma medida mais estrutural e menos volátil, que distingue situações diferentes no interior da pobreza, estabelecendo variações entre os pobres recentes, os pobres crônicos e os pobres inerciais10.


			Não concebemos a possibilidade de estabelecer um gradiente no interior da pobreza quando se trabalha com o conceito de diversidade cultural. Todavia, infelizmente é isso que tem acontecido: muitas vezes o ponto de análise são as condições socioeconômicas e o perfil demográfico estudado. Muitos grupos são considerados aleatoriamente como vulneráveis. Entendemos que está havendo uma saturação do termo (ou um emprego errôneo), e que alguns atores ou grupos sociais são considerados vulneráveis antes mesmo de se pensar quais são os recursos disponíveis e com quem esses atores estão interagindo (Estado/mercado/sociedade). Essa é uma postura que dificulta uma ação no sentido propositivo.


			Em sua avaliação, Filgueira (2001) destaca alguns pontos que são importantes para a nossa reflexão e análise. Ele afirma que a sucessiva geração de conceitos e medidas que procuraram identificar, estimar e captar as condições e fatores associados à privação social em suas manifestações mais extremas significou um avanço em termos de uma crescente complexificação conceitual, sem alcançar, contudo, um status teórico medianamente desenvolvido. Destaca também que o tratamento do fenômeno da pobreza teve uma evolução favorável empírica e conceitualmente, permitindo o desenvolvimento de uma série de conceitos, índices e indicadores que procuraram representar o fenômeno da pobreza e a evolução do bem-estar dos setores mais carentes, mas que nenhuma das medidas criadas (linha de pobreza e necessidades básicas insatisfeitas), suprimiu necessariamente a relevância ou a utilidade das anteriores. Todas contribuíram na ampliação do instrumental conceitual para abordar o problema.


			O autor comenta que nenhuma das construções de conceitos e medidas se propôs a explicar as causas da pobreza ou da privação, mas ainda assim estas tiveram um impacto como instrumento de desenvolvimento teórico em múltiplas áreas da pesquisa social, embora, em si mesmas, não foram uma derivação deduzida de nenhuma teoria determinada, nem pertenceram a um corpo mais amplo de conceitos interconectados.


			Filgueira (2001) argumenta ainda que essas mudanças no campo teórico e conceitual expressam uma insatisfação com as conceitualizações anteriores que podem ser uma resposta às mudanças da teoria, da empiria também e principalmente, ou resultam da percepção de que as mesmas não são capazes de captar as transformações que ocorrem no mundo real. É nesse ponto que o autor nos faz reconhecer que 


			No obstante, la difusión de ciertas innovaciones conceptuales, como cualquier otro orden de innovaciones, sería difícil de comprender si no existiera una predisposición a su aceptación. (Filgueira, 2001, p. 6)


			Ao considerar com a realidade social, o autor afirma que:


			En la medida que las consecuencias sociales del nuevo modelo de desarrollo se hicieron más visible a partir de las última décadas, también se incrementó la percepción acerca de que las conceptualizaciones existentes requerían ser revisadas. También, contribuyeron a este clima de opinión los escasos logros alcanzados por las políticas de combate a la pobreza y otro tipo de reformas implementadas en la región. A pesar de más de dos décadas transcurridas en la aplicación de programas específicos de combate a la pobreza en la región, la persistencia del fenómeno así como el escaso éxito de los programas implementados, fueron indicativos de la necesidad de revisar el instrumental conceptual con el que se ha procurado abordar las políticas. [...] Las expectativas excesivamente optimistas de las estimaciones de gobiernos, programas y organismos multilaterales, han mostrado que los fracasos no pueden ser atribuidos apenas a errores de implementación o a la insuficiencia de recursos. Más bien, pusieron en evidencia la complejidad del problema de la pobreza mostrando la multiplicidad de sus determinantes y la inadecuación de los marcos conceptuales para su abordaje. (Filgueira, 2001, p. 6-7)11


			Em sua avaliação, Filgueira (2001) reconhece que todas essas medidas são referências obrigatórias na nova literatura sobre o desenvolvimento social, porém se mostraram insuficientes porque não conseguiram responder as perguntas sobre os aspectos dinâmicos do fenômeno da iniquidade e da pobreza e por não estabelecer nexos com sistemas conceituais ou teorias mais gerais. É aí que o autor nos leva onde nós queremos chegar. O autor demonstra que são esses os desafios que incentivaram a busca de tipos conceituais originais que permitissem captar a heterogeneidade, a transformação e as dinâmicas endógenas do fenômeno da pobreza.


			É nesse momento, segundo o autor, que surge o conceito de vulnerabilidade, que veio recolocar o debate sobre a problemática social escapando da dicotomia pobre – não pobre, propondo a ideia de configurações vulneráveis (suscetíveis de mobilidade social descendente, ou pouco propensas a melhorar sua condição), as quais podem encontrar-se em setores pobres e não pobres.
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